
JULIO MESQUITA 
(1891 - 1927) 

2 5  SE T 1985 -a"--  "" 
fi 	 JULI „:1D(EfESQUITA FILHO 

(1927 - 

	

71010i 	 
qui dentro que se eve 

ar contra a recessão 
,A0 comentarmos ontem o discurso do presidente 

Sarney na Assembléia da ONU, na parte em que ele 
41,sEorria sobre os problemas criados pela dívida exter-

a!dos países latino-americanos, dissemos que ele colo-
u as coisas numa perspectiva correta. Aliás, fomos 

os primeiros, na imprensa brasileira, a dizer, já há três 
os, que realmente a solução construtiva e definitiva 
ra esse magno problema internacional só poderia ser 
scada e encontrada num entendimento político de 

to nível entre governos dos países credores e dos paí-
s devedores. A exemplo do que ocorreu no final da II 
erra Mundial — como muito bem lembrou o presi-
te Sarney —, o mundo precisa fazer um esforço 
ecial e extraordinário para superar esse obstáculo ao 
desenvolvimento e esta ameaça a sua segurança 
1. Esforço que, evidentemente, ultrapassa os limites 
wpresas privadas, por mais poderosas que sejam, e 

skintidades plurinacionais. É algo que somente pode 
pgwâquacionado no plano político mais alto, ou seja, de 
Oges de Estado. 
~Coerentes Coerentes com essa visão, não tivemos dúvida em 

as palavras do presidente Sarney, embora sem 
s sobre a possibilidade de se conseguir algo de 

Wncreto em termos de mudanças substanciais no trata-
mento da dívida a curto prazo. 
_F :`Mas agora queremos chamar a atenção do nosso 

público leitor para o perigo de nos deixarmos iludir 
todos — incluindo o próprio presidente — pela euforia 
Superdimensionada que sua presença na ONU andou 
despertando por aqui. Na verdade, nada de concreto 
aconteceu para mudar as dimensões e a natureza dos 
nossos problemas — externo e interno. E é preciso tam- 

4não nos confundirmos a respeito de qual o proble-
ncipal. Por exemplo, a maneira como o presiden-
ocou as coisas dá a impressão de que o ajuste 
o, que nos custou tanto esforço, nos impõe tam-
ma recessão e, portanto, ou aliviamos os termos 
juste ou mergulharemos ainda mais na recessão. 

_ ~isso não é verdade. O esforço exportador para gerar-
n~perávit comercial é que nos tirou da recessão. Foi 
exatamente o sucesso do ajuste externo — o reequilfbrio 
das contas com o Exterior e a reconstrução das nossas 
reservas cambiais — que permitiu a já agora crescente 
reativação da nossa economia. Estamos fora da reces-
são porque foi feito o ajuste externo — isso é que precisa 
ficar claro. 

O perigo de uma nova recessão não vem, no momen-
to, das contas externas, nem da pressão dos credores, 
nem das imposições do FMI. Vem da caótica desordem 
das finanças públicas e da inflação interna. Não é, pois, a 
dívida externa que pesa em nosso horizonte e inibe o 
nosso trabalho. E a dívida interna e as perspectivas da 
sua evolução. Essa é a segunda coisa que precisa ficar 
muito clara na cabeça de todos. 

O presidente Sarney fez bem em apostrofar as estru-
turaa iníquas e obsoletas dos sistemas financeiro e mer-
eanggatêrnaciOnais. O Tritmd0 prPcisa e de,re rever tais 
estruturas. Mas não é por causa delas que nosso hori-
zonte se mostra sombrio. E por causa de estruturas, 
pra rugis internaa, nossas, não apenas obsole-
tas,- Mas -4claidamente irracionais e prejudiciais ao 
desenvolvimento. 

O déficit do setor público brasileiro — que verdadei-
ramente nos ameaça de mais inflação e de nova reces-
são — é a manifestação financeira visível da obsolescên-
cia das nossas estruturas governamentais, das nossas 
práticas e das nossas praxes, em termos de concepção 
da economia e de administração governamental.  Gomo 
corrigir esse déficit é o grande desafio da economia 
brasileira no momento. 

O que nossa intuição e nossa experiência nos indi-
cam é que o governo se prepara para corrigir o déficit 
exclusivamente pela via equivocada e perniciosa do au-
mento de receitas fiscais — tributos ou tarifas. 'roda a 
conversa sobre corte de gastos não nos iludiu até agora. 
Se o governo realmente pretende reduzir um déficit 
previsto de 211 trilhões de cruzeiros no ano que vem (em 
cruzeiros de 1986) para 118 trilhões de cruzeiros (ou seja, 
reduzi-lo em 93 trilhões de cruzeiros de 1986), precisa 
dsclarecer imediatamente qual a contribuição dos cor-
tes efetivos de gastos nessa economia de 93 trilhões de 
cruzeiros. Pelas tradições que conhecemos, e pelo pró-
prio desempenho do novo governo até agora, temos o 
direito de imaginar que essa contribuição vai ser nula e, 
portanto, os 93 trilhões de cruzeiros de economia serão 
arrancados dos contribuintes e dos consumidores de 
serviços públicos, em termos de impostos e reajustes 
tarifários. 

Um arrocho fiscal dessa dimensão é inteiramente 
incompatível com a proclamação feita pelo presidente 
Sarney, na entrevista aos editores de publicações es-
trangeiras, de que a empresa privada é que terá a função 
de' liderar nosso desenvolvimento econômico daqui por 
diante. Na verdade, ele próprio denuncia a perplexidade 
do seu governo, e a indecisão nesse assunto, ao dizer a 
certa altura da entrevista que o seu governo não pode ■'desestatizar a economia do dia para a noite", e que 
!`cor!tamos tudo o que podíamos", más "duas despesas 
ião incortáveis: o serviço da dívida e os gastos sociais", 
$:st4i' são os argumentos de quem luta contra os cortes. 
S e os jornalistas estrangeiros estivessem mais bem-
,i'lfol•mados sobre a situação interna brasileira teriam 

.1.da,igado de imediato qual foi a desestatização efetiva 
a economia ocorrida já no governo do presidente Sar-

pey. E teriam exibido a seguir as evidências de que 
nenhuma despesa governamental foi efetivamente cor-
tada em termos reais até agora desde que o novo gover-
no começou. Ao contrário, todas elas subiram, e uma 
das que mais subiram foi a folha de pagamento da 
administração direta e indireta. 

.T.odos os nossos credores externos estão cientes da 
enorme potencialidade econômica deste país. A relutân-, eia em nos emprestar "dinheiro novo" ou em investir 
*qui se deve ao fato de que isso inevitavelmente tem de 
passar pelas mãos do governo; é dinheiro dado ao nosso 
governo em primeiro lugar — não ao País. E a única 
coisa que os governos brasileiros conseguiram demons- 
rar nos últimos anos foi uma inesgotável capacidade de 

mir todos os recursos que lhes caem nas mãos e 
assim aumentar seus défieits. É isso que está 
camente demonstrado. E é por isso que nós tam- 

contribuintes internos, sujeitos ao poder de coa- 
çãO'coerção governamental, temos de resistir de todas 
as rnnneiras politicamente válidas e legalmente permis- 
sív a qualquer pretensão ou proposta de aumento das 
regi as governamentais, seja qual for a fórmula. 

'São queremos, não podemos e não devemos dar 
mais dinheiro ao governo. Mesmo em se tratando de um 
governo até aqui bem-intencionado. Essa é a única for-
na de obrigá-lo realmente a praticar a frugalidade, a 

fazer economia, a fazer o seu ajuste interno. Foi desse 
modo — não dando mais nenhum tostão — que os 
credores nos obrigaram ao ajuste externo, que se evi-
denciou saudável. E assim será saudável o ajuste inter-
no de que precisamos, mesmo que o corte de gastos 
pareça recessivo ou anti-social num primeiro momento. 
Não há nada mais recessivo e anti-social do que uma 
inflação alta permanente — e é ela que será preservada 
se dermos mais dinheiro aos nossos governos.    


